Contrato - Mandato - Art. 653 do Cddigo Civil -
Locagao de imével - M administracéo - Desidia
- Nao demonstracao - Art. 333, |, do Cddigo de
Processo Civil - Situacéo de abandono do imével
- Imputacéo de culpa ao mandatério - Inadmissi-
bilidade - Revogacéo do instrumento de mandato
em data anterior a lavratura do BO - Auséncia de

culpa ou dolo - Dano nao configurado

Ementa: Apelacdo. Acdo de indenizacdo. Contrato de
mandato. Administracéo de imével. Culpa do mandatdrio
ndo comprovada.

- Opera-se o contrato de mandato quando alguém rece-
be de outrem poderes para, em seu nome, praticar atos
ou administrar interesses, ex vi art. 653 do Cédigo Civil.

- O art. 667 do Cédigo Civil estabelece que o manda-
tario é obrigado a aplicar toda a sua diligéncia habitual
na execucdo do mandato e a indenizar qualquer prejuizo
causado por culpa sua. Essa obrigacéo decorre do fato
de o mandatdrio atuar no interesse alheio.

- E 6nus do mandante comprovar, a teor do disposto no
art. 333, |, do Cédigo de Processo Civil, que o manda-
tério ndo foi diligente no exercicio de sua atribuigéo de
administrar o imével. Ausente referida comprovacé@o, néo
h& que se falar em responsabilizacdo do mandatério.

Recurso néo provido.
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APELACAO CIVEL N° 1.0024.08.308053-1/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelantes: Rita de Céssia Tor-
res e Delza Maria Torres Kozuki - Apelado: José Moura

Machado Coelho - Relator: DES. VEIGA DE OLIVEIRA
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, & unanimidade, em
NEGAR PROVIMENTO A APELACAO.

Belo Horizonte, 20 de setembro de 2011. - Veiga de
Oliveira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - Trata-se de apelacdo
interposta por Rita de Cdssia Torres e Delza Maria Tor-
res Kozuki contra sentenca proferida pelo Meritissimo Juiz
da 27° Vara Civel da Comarca de Belo Horizonte, que
julgou improcedente o pedido formulado na acéo de in-
denizacdo por danos materiais e morais ajuizada contra
José Moura Machado Coelho, ao argumento de que as
apelantes ndo se desincumbiram do 6nus de demonstrar
a culpa do apelado pelos supostos prejuizos sofridos em
funcéo da celebracéo de contrato de locacdo com lo-
catério inadimplente, além de ndo existirem provas, nos
autos, de que as apelantes tenham ordenado ao manda-
tério o ajuizamento de acdo de despejo ou a adogdo de
qualquer outra medida contra o locatdrio, 6nus que lhes
competia, a teor do disposto no art. 333, |, do Cédigo de
Processo Civil.

Aduzem, em sintese, as apelantes que constituiram
o apelado e mais dois advogados como procuradores,
para administrar o apartamento que era de propriedade
delas e que a procuracdo outorgada ao apelado lhe dava
poderes para assinar contratos e distratos, dar recibo,
receber aluguéis, fazer acordos, concordar e discordar,
além de tomar posse, bem como executar as tarefas ne-
cessdrias para o perfeito cumprimento do mandato.

Aos advogados, foram concedidos poderes para o
foro em geral, bem como para a prética de todos os atos
necessdrios para o integral cumprimento e execucdo do
instrumento.

Foi homologada a desisténcia da acéo contra os
réus José Escobar Moura e Jodo Emilio de Resende Costa,
permanecendo somente o apelado no polo passivo da
demanda.

O apelado nédo apresentou contrarrazdes.

E esse, em epitome, o relatério. Decido.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

Ab initio, deve-se pontuar que, segundo afirmado
pela Juiza primeva, ndo se aplicam as disposicées do Co-
digo de Defesa do Consumidor.



Arelacéo que se estabeleceu entre apelantes e ape-
lado néo foi de consumo, pois é regida, em todos os seus
termos, pelas disposicées do Cédigo Civil, mormente pe-
los arts. 653 e ss.

Examinando-se os autos, observa-se que néo assis-
te razdo as apelantes.

Conforme descrito na peticdo inicial, as apelantes
celebraram contrato de mandato com o apelado, cons-
tituindo-o procurador, para administrar o imével de pro-
priedade das apelantes, de acordo com af. 11 dos autos.

Opera-se o contrato de mandato quando alguém
recebe de outrem poderes para, em seu nome, praticar
atos ou administrar interesses, ex vi art. 653 do Cédigo
Civil.

Além disso, o art. 667 do Cédigo Civil estabelece
que o mandatério é obrigado a aplicar toda a sua dili-
géncia habitual na execucdo do mandato e a indenizar
qualquer prejuizo causado por culpa sua. Essa obriga-
¢Go decorre do fato de o mandatdrio atuar no interesse
alheio.

O apelado, ao desempenhar o seu papel de repre-
sentante das apelantes, providenciou a locacdo do imével
objeto do mandato, exigindo uma série de documentos ao
locatdrio para que o contrato de aluguel fosse realizado.

Entretanto, j@ no primeiro ano da locacdo o inquili-
no deixou de cumprir com suas obrigacées, ndo quitando
o aluguel, bem como com as demais verbas condomi-
niais, além de apresentar um comportamento contrério as
normas internas do condominio, conforme notificacéo de
f. 16, enderecada ao apelado.

Além disso, o Boletim de Ocorréncia de f. 106/107,
realizado na data de 27.01.2008, noticia que o imével
estava abandonado e que havia invasores que o utiliza-
vam para consumo drogas e prdtica de sexo.

Em que pese a situacdo supramencionada, néo hé
nos autos a comprovacéo de que o apelado néo foi dili-
gente ao desempenhar sua funcéo de representante das
apelantes.

As apelantes ndo se desincumbiram de seu énus,
conforme previsto no art. 333, |, do Cédigo de Processo
Civil, pois néo trouxeram provas suficientes para imputar
ao apelado a mé administracdo do imével por forca de
eventual desidia.

Além disso, a situacdo de abandono em que se en-
contrava o imével quando da elaboracéo do Boletim de
Ocorréncia no dia 27.01.2008 néo pode ser atribuida ao
apelado, pois, de acordo com o documento de f. 112, as
apelantes revogaram o mandato para a administracdo do
imével na data de 26.12.2007.

E fato que o contrato de mandato se rege pela con-
fianca que o mandante deposita no mandatdrio, pois este
age no interesse daquele. Apesar de as apelantes afirma-
rem que o apelado néo foi diligente quando do cumpri-
mento de suas atribuicdes, paradoxalmente, na data de
07.02.2008, as apelantes autorizaram o apelado a entrar

no imével para providenciar sua reforma, conforme atesta
o documento de f. 113.

Caso o apelado néo tivesse sido diligente em sua
funcdo de mandatdrio, é evidente que as apelantes néo
o teriam autorizado a providenciar a reforma do imével.

Dessa forma, néo hé que se falar em negligéncia
do apelado quando da funcéo a ele atribuida para admi-
nistrar o imével.

Para a configuracdo do dever de indenizar, hd que
se ter como inequivocamente provadas e comprovadas
pela parte ofendida as seguintes condicdes:

a) dano;

b) culpa ou dolo; e

¢) nexo causal.

Passo & andlise dos requisitos supramencionados:

- dano: encontra-se presente, pois, conforme 4
mencionado, houve danos ao imével de propriedade das
apelantes;

- culpa ou dolo: néo se encontra presente, pois ndo
houve comprovacao de que o apelado foi negligente no
desempenho de sua funcéo;

- nexo causal: ndo se encontra presente, j4 que ndo
foi comprovada a culpa do apelado.

Portanto, ausentes os requisitos configuradores do
dano passivel de indenizacéo.

Dessa forma, acertou o digno Juiz primevo ao jul-
gar improcedente o pedido formulado na agéo proposta
pelas apelantes.

Ex positis, nego provimento & apelacdo interposta
por Rita de Cdssia Torres e Delza Maria Torres Kozuki,
mantendo a r. sentenca in fotum pelos seus proprios
fundamentos.

DES. PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA - De
acordo com o Relator.

DES. ALVARES CABRAL DA SILVA - De acordo com
o Relator.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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